
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655421 - PB (2024/0191953-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO DIAS MORAIS - PB030276
AGRAVADO : UEDJAN XAVIER DOS SANTOS
ADVOGADO : JERÔNIMO BARATA DE MELO FILHO - PB015209

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.
REDIMENSIONAMENTO. EXORBITÂNCIA NÃO ATESTADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o valor da1. 
indenização fixada para a reparação dos danos morais, em virtude de estar alicerçado no
conjunto fático-probatório dos autos, só pode ser revisto, em julgamento de recurso especial,
quando ficar atestado o caráter irrisório ou exorbitante da quantia, apto a justificar a superação
do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

Agravo interno desprovido.2. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.
REDIMENSIONAMENTO. EXORBITÂNCIA NÃO ATESTADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o valor da1. 
indenização fixada para a reparação dos danos morais, em virtude de estar alicerçado no
conjunto fático-probatório dos autos, só pode ser revisto, em julgamento de recurso especial,
quando ficar atestado o caráter irrisório ou exorbitante da quantia, apto a justificar a superação
do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

Agravo interno desprovido.2. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DA PARAÍBA contra
decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 232-237), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. VALOR DA
CONDENAÇÃO. REDIMENSIONAMENTO. EXORBITÂNCIA NÃO
ATESTADA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, o agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7
/STJ.

Afirma que a jurisprudência dos tribunais pátrios permite, em caso de
exorbitância ou insignificância, a revisão do valor da condenação ao pagamento de
indenização por danos morais.
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Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 248).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 163-
167), com base nas alíneas  e  do permissivo constitucional, alegando divergênciaa c
jurisprudencial e violação aos arts. 186, 927 e 944 do CC/2002.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 191-194), situação
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 196-205), do qual, em decisão
monocrática, esta relatoria conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ,
fls. 232-237).

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, o insurgente defendeu a desproporcionalidade do valor
da indenização por danos morais e a necessidade de redimensionamento da
condenação.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o valor da
indenização para reparação dos danos morais, em virtude de estar alicerçado no
conjunto fático-probatório dos autos, só pode ser revisto, em julgamento de recurso
especial, quando for atestado o caráter irrisório ou exorbitante da quantia, apto a
justificar a superação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
HOSPITAL PÚBLICO. ÓBITO DO PACIENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
MUNICÍPIO RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO.
ALTERAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. REVISÃO DO VALOR
DA CONDENAÇÃO. AFRONTA AO ART. 944 DO CC/2002. SÚMULA N. 7
DO STJ. SUPOSTA AFRONTA AO ART. 945 DO CC/2002. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 283 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, no julgamento da apelação (fls. 792-828) e dos
embargos de declaração (fls. 893-907), enfrentou expressamente o tema
referente à configuração da responsabilidade civil do município ora
agravante, existência de erro médico e adequação dos valores fixados a
título de danos morais, ainda que contrariamente aos interesses do
município agravante. Considerou, ademais, ser desnecessário examinar a
conduta da vítima para fixação da indenização por tal tese configurar
indevida inovação recursal.
Assim, não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, os argumentos
utilizados pela parte recorrente - no sentido de que é imprescindível a prova
pericial e de que não foi comprovado erro médico ensejador da
responsabilidade civil - somente poderiam ter sua procedência verificada
mediante reexame de matéria fático-probatório. Todavia, não cabe a esta
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos
e provas da causa, conforme o enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Portanto,
a impossibilidade de revisão das provas carreadas aos autos impede a
análise da alegada afronta aos arts. 278, caput, parágrafo único, 370 do CPC
/2015; 186 e 927 do CC.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que a revisão do valor arbitrado a título de danos morais só pode ocorrer em
hipóteses excepcionais, quando demonstrada a manifesta
desproporcionalidade. Isso não se verifica no caso em exame, porquanto o
Tribunal a quo - que fixou o montante em R$ 100.000,00 (cem mil reais) para
a cônjuge sobrevivente e em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para os filhos
do falecido, totalizando R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), ante o quadro
fático que deflui dos autos - observou os princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, não se mostrando a quantia irrisória ou exacerbada. Nesse
contexto, a revisão desse entendimento e a análise do pleito recursal,
novamente, demandam novo exame do espectro fático-probatório dos autos,
o que não se admite, consoante a Súmula n. 7/STJ.
4. O acórdão recorrido, quanto ao argumento de que o dano decorreria de
conduta da vítima, a qual deveria ser considerada para redução da
indenização, está assentado no fundamento de que o exame de tal tese é
descabido por configurar indevida inovação recursal, suficiente, por si só,
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para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem. A parte recorrente, no
entanto, deixou de impugnar tal argumento. Dessarte, incide o óbice da
Súmula n. 283 do STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.649.403/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELA CORTE DE
ORIGEM. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022, II, do CPC quando a Corte de origem
resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Acerca do valor indenizatório fixado a título de dano moral coletivo,
cumpre destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do
montante estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de
reanálise de fatos e provas, conforme a vedação da Súmula 7 do STJ.
Ressalte-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite,
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado,
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.155.659/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 19/12/2024
 

No caso em exame, o Tribunal originário, ao estabelecer o valor da
indenização, reconheceu a necessidade de majoração da quantia estabelecida na
condenação imposta ao recorrente, considerando a situação apresentada no caso
concreto, em que o recorrido foi preso injustamente por crimes praticados por terceiros.

Essa informação pode ser confirmada através de trecho retirado do acórdão
proferido no julgamento da apelação (e-STJ, fl. 126):

 
O apelo se restringe ao pedido de majoração do quantum indenizatório
atribuído por ato de autoridade policial em adentrar no comércio do autor
e conduzi-lo na frente de familiares e clientes à delegacia, por crime o qual
não cometeu. Reconhecida sua ilegitimidade passiva e o erro judicial, sendo
decretada a nulidade de toda ação penal, desde a denúncia em sede do
Tribunal.
Verifica-se do histórico dos autos que o autor teve seus documentos
roubados e falsificados, teve denúncia, ação penal e condenação em
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primeiro grau por crimes aos quais foi reconhecida no Tribunal sua
ilegitimidade, ante a falsificação e furto de seus documentos por réu o qual
foi preso e se encontra à disposição da justiça.
Dessa forma, verifica-se que houve o erro da autoridade policial e judicial,
com sua detenção em seu local de trabalho, na frente de clientes e familiares.
Portanto, entendo que merece acolhida a majoração do quantum
indenizatório para R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pois o erro policial e
judicial foi grave, causando-lhe constrangimentos que extrapolam o cotidiano
da vida do homem, impondo-lhe uma pecha de criminoso, quando na
verdade foi vítima.
Assim, o novo valor mostra um patamar que melhor exprime a razoabilidade
e proporcionalidade do dano ocorrido, diante do vexame que o autor passou,
bem como atendendo a função pedagógica e balizando a situação
econômica das partes, não causando enriquecimento ilícito ao autor.
 

Com efeito, de fato, a revisão do julgamento esbarra na Súmula 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.655.421 / PB
Número Registro: 2024/0191953-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08083852820178152001 8083852820178152001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : JOÃO ANTONIO DIAS MORAIS - PB030276
AGRAVADO : UEDJAN XAVIER DOS SANTOS
ADVOGADO : JERÔNIMO BARATA DE MELO FILHO - PB015209

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO DIAS MORAIS - PB030276
AGRAVADO : UEDJAN XAVIER DOS SANTOS
ADVOGADO : JERÔNIMO BARATA DE MELO FILHO - PB015209

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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